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PRODUÇÃO.SERÃO 96 EXIBIÇÕES VESPERTINAS (2 POR DIA) E 96 EXIBIÇÕES NOTURNAS,
TOTALIZANDO 192 EXIBIÇÕES POR CADA UMA DAS 3 EQUIPE. O PROJETO TOTALIZA 596
EXIBIÇÕES, PRETENDE ALCANÇAR UM PUBLICO DE 500 MIL A 900 MIL PESSOAS, E ESTÁ
EM SUA 4ª EDIÇÃO DESDE 2007.

ANEXO II

185412 - A Poética dos Beiradões
Rafael Angelo dos Santos Lima
CNPJ/CPF: 812.200.572-15
Processo: 01400.022483/2018-91
Cidade: Manaus - AM;
Valor Aprovado: R$ 122.268,00
Prazo de Captação: 10/12/2018 à 31/12/2018
Resumo do Projeto: Produção de uma websérie com cinco episódios de seis a dez
minutos cada, finalizada em Full HD, contendo entrevistas com personagens que
compõem o cenário musical da música do beiradão, dados históricos, registro de
performances de músicos em estúdio e demais informações que envolvem esta trama
musical, também será realizado um de show de lançamento do projeto em
Manaus/AM.

Ministério da Defesa

COMANDO DO EXÉRCITO
GABINETE DO COMANDANTE

PORTARIA Nº 1.885, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018

Autoriza a alienação de bens imóveis Próprios
Nacionais administrados pelo Comando do Exército
mediante permuta por edificações a construir e
delega competência para representação nos atos
pertinentes.

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art.
4º, combinado com o art. 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada
pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010 e o inciso I do art. 20 da Estrutura
Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de
2006, a Lei nº 5.651, de 11 de dezembro de 1970, a Portaria nº 7.152/SPU, de 13 de julho
de 2018, e o que facultam os art. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de
1967, e os art. 1º e 2º do Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, de acordo com
que propõe o Departamento de Engenharia e Construção (DEC), ouvido o Estado-Maior do
Exército, e considerando que:

a. o Plano Estratégico de Reestruturação do Exército (PEREx), e o Plano Básico
de Construção do Exército (PBC) prevêem diversas gestões de interesse do Exército,
referentes ao patrimônio imobiliário sob sua administração, dentre elas a necessidade de
aquisição e construção de imóveis (quartéis, Próprios Nacionais Residenciais, e outros), de
interesse da Força Terrestre nas diversas unidades da federação;

b. para a consecução dessas gestões poderá disponibilizar de bens imóveis ou
frações sob sua jurisdição que não mais atendam suas necessidades precípuas objetivando
aliená-los na modalidade de permuta por edificações a construir, mediante concorrência
pública; e

c. os bens imóveis objetos de permutas identificados no art. 1º, poderão ser
alienados com a finalidade de aquisição de novas benfeitorias (PNR) de interesse do
Comando do Exército, de valor econômico igual ou superior, atendendo, assim as
necessidades precípuas de utilização atual, não acarretando prejuízos de natureza
patrimonial ao erário público, qualificando-os plenamente para os fins alienatórios
almejados, resolve:

Art. 1º Autorizar a alienação do bem imóvel próprio nacional cadastrado como
PE 07-0059, com área total de 8.371,08 m² (oito mil, trezentos e setenta e um metros
quadrados e oito decímetros quadrados), situado à Av. Norte Miguel Arraes de Alencar, nº
141 e 245, Bairro Santo Amaro - Recife-PE, registrado em 30 de agosto de 1973, conforme
a matrícula nº 30.150, no Livro nº 3-AG, Fls. 273 - Registro Geral, do Cartório de Registro
Geral de Imóveis do 2º Ofício, Recife-PE, e no SPIUNet sob o nº 2531.00139.500-1, e do
bem imóvel próprio nacional cadastrado como PE 07-0144, com área total de 1.279,77 m²
(um mil, duzentos e setenta e nove metros quadrados e setenta e sete decímetros
quadrados), situado à Av. Cruz Cabungá, s/nº, Bairro Santo Amaro - Recife-PE, registrado
em 11 de setembro de 1984, conforme a matrícula nº 25.350, do Cartório de Registro
Geral de Imóveis do 2º Ofício, Recife-PE, e no SPIUNet sob o nº 2531.00170.500-0,
mediante permuta por edificações a construir de mesmo valor, no interior de outro bem
imóvel próprio nacional identificado como PE 07-0015, localizado à Av. Dr. José Augusto
Moreira, nº 21, Bairro Casa Caiada, Olinda-PE, mediante concorrência pública a quaisquer
interessados.

Art. 2º Estabelecer que as edificações a construir constituir-se-ão de 01 (um)
Bloco de 18 (dezoito) Pavimentos, sendo 15 (quinze) Pavimentos Tipo, com 04 (quatro)
apartamentos por andar, 01 (um) Térreo Garagem, 02 (dois) Pavimentos Garagens,
totalizando 60 (sessenta) UH no padrão da Diretoria de Obras Militares, compreendendo
todos os projetos básicos de engenharia, inclusive de infraestrutura, especificações técnicas
e orçamento, a serem disponibilizados ao Comando do 1º Grupamento de Engenharia
(Cmdo 1º Gpt E), para compor anexos do edital de concorrência.

Art. 3º Estabelecer que as edificações acima citadas deverão ser realizadas de
acordo com o Plano de Aplicação de Recursos (PAR) aprovado pela Diretoria de Obras
Militares, independentemente do Plano Básico de Construção (PBC).

Art. 4º Determinar que o Comandante do 1º Gpt E nomeie 01 (um) oficial técnico como
fiscal do contrato correspondente, visando proceder ao acompanhamento da execução das referidas
edificações, bem como seus recebimentos, de acordo com as disposições da Lei 8.666/93.

Art. 5º Delegar competência ao Comandante do 1º Gpt E para representar o
Comandante do Exército no ato de formalização da alienação autorizada no art. 1º desta
Portaria, bem como para a assinatura do respectivo contrato. Uma vez ultimado o processo
alienatório, encaminhar cópia do referido instrumento à Superintendência do Patrimônio
da União no Estado de Pernambuco, informando-a da alienação realizada por força do que
dispõe a Lei nº 5.651/1970, a fim de que promova seu controle e atualização do
SPIUNet.

Art. 6º Designar o DEC como Órgão de Direção Setorial Supervisor.
Art. 7º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação

e pelo período de 5 (cinco) anos.

Gen Ex EDUARDO DIAS DA COSTA VILLAS BÔAS

DESPACHO Nº 211, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018

ASSUNTO: Ratificação de aquisição de bem imóvel
próprio nacional sob a administração do Comando
do Exército, situado na Rua Maracangalha, S/Nº, no
Bairro Salé, Santarém-PA.

1. Processo originário do Comando da 8ª Região Militar (Cmdo 8ª RM), propondo a
ratificação da aquisição de fração do imóvel próprio nacional, registrado sob a matrícula nº
31.130, aberta em 26 de março de 2018, à folha nº 116, Livro nº 2-BP, do Cartório Nogueira
Sirotheau, Santarém-PA, afetado ao Comando do Exército/8ª RM, mediante o termo de
entrega e recebimento lavrado em 31 de julho de 2018, às fls 58/60, do Livro nº 9, da
Superintendência do Patrimônio da União no Pará, com área de 2.162,84 m² (dois mil, cento e
sessenta dois metros quadrados e oitenta e quatro decímetros quadrados) destinado ao
Comando do 8º Batalhão de Engenharia de Construção (8º BEC), com a finalidade de instalação
de rampa de acesso e benfeitorias de material de navegação e logística do Exército;

2. Utilizada a título precário desde a década de 1980 pelas embarcações do 8º
BEC para o embarque e desembarque de suprimentos, o referido imóvel é considerado
uma área portuária estratégica para as atividades militares do Exército Brasileiro no
Estado do Pará, por ser um local de integração entre o sistema fluvial e rodoviário,
permitindo desta forma uma ligação mais eficiente entre as organizações militares na
Amazônia;

3. Considerando a Portaria nº 019-EME, de 27 de janeiro de 2016, que aprova
a diretriz para otimizar a logística no Comando Militar da Amazônia (CMA), no Comando
Militar do Norte (CMN) e no Comando Militar do Oeste (CMO), e em especial aos
pelotões especiais de fronteira (PEF), que tem como objetivo a melhoria dos processos de
apoio logístico, baseados nos pilares da unidade de esforços, da mobilidade e da
infraestrutura, o bem objeto de regularização atende aos requisitos da legislação acima
referida;

4. Considerando o interesse daquele Grande Comando Administrativo na
continuidade da aplicação do referido bem imóvel e a subsistir interesse do Comando do
Exército em mantê-lo sob sua administração e ainda, os pareceres do Departamento de
Engenharia e Construção (DEC), do Cmdo 8ª RM, e o contido no art. 11, das Instruções
Gerais sobre Incorporação de Bens Imóveis do Acervo Imobiliário sob Jurisdição do
Exército (IG 10-37), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 391, de 1º de
agosto de 2000, dou o seguinte

D ES P AC H O
1) RATIFICO a aquisição do bem imóvel citado no item 1, deste Despacho

Decisório e autorizo integrá-lo ao acervo imobiliário do Comando;do Exército sob a gestão
do Cmdo 8ª RM, da forma prevista para cumprimento da finalidade estabelecida;

2) Encaminhe-se o presente despacho ao DEC para conhecimento e
encaminhamento ao Cmdo 8ª RM a fim de seu cumprimento; e

3) O Estado-Maior do Exército e o CMN tomem conhecimento e adotem as
providências decorrentes.

Gen Ex EDUARDO DIAS DA COSTA VILLAS BÔAS

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018

Aprova as ponderações aplicáveis entre diferentes
etapas, modalidades e tipos de ensino da educação
básica, para vigência no exercício de 2019.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, em consonância com o disposto no art.
12, § 2º, da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e considerando a deliberação da
Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, em
reunião realizada em 7 de novembro de 2018, conforme consta do Processo nº
23000.036239/2018-51, resolve:

Art. 1º Ficam aprovadas as seguintes ponderações aplicáveis entre diferentes
etapas, modalidades e tipos de estabelecimentos de ensino da educação básica, para
vigência no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, no exercício de 2019:

I - Creche em tempo integral:
a) pública: 1,30; e
b) conveniada: 1,10;
II - Creche em tempo parcial:
a) pública: 1,15; e
b) conveniada: 0,80;
III - pré-escola em tempo integral: 1,30;
IV - pré-escola em tempo parcial: 1,05;
V - anos iniciais do ensino fundamental urbano: 1,00;
VI - anos iniciais do ensino fundamental no campo: 1,15;
VII - anos finais do ensino fundamental urbano: 1,10;
VIII - anos finais do ensino fundamental no campo: 1,20;
IX- ensino fundamental em tempo integral: 1,30;
X - ensino médio urbano: 1,25;
XI - ensino médio no campo: 1,30;
XII - ensino médio em tempo integral: 1,30;
XIII - ensino médio integrado à educação profissional: 1,30;
XIV - educação especial: 1,20;
XV - educação indígena e quilombola: 1,20;
XVI - educação de jovens e adultos com avaliação no processo: 0,80; e
XVII - educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível

médio, com avaliação no processo: 1,20.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROSSIELI SOARES DA SILVA

PORTARIA Nº 1.310, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, Substituto, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº
10.870, de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e a
Portaria Normativa nº 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 600/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201701735;

Art. 2º Fica credenciada a Faculdade de Ciências Jurídicas de Uruguaiana, a ser
instalada na Rua Duque de Caxias, nº 3.148, Bairro São Miguel, no Município de
Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, mantida pela Editora e Distribuidora
Educacional S/A (CNPJ 38.733.648/0001-40).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HENRIQUE SARTORI DE ALMEIDA PRADO

PORTARIA Nº 1.311, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, Substituto, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº
10.870, de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e a
Portaria Normativa nº 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 624/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº 20074213;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade de Nova Esperança, com sede na
Avenida Brasil, nº 1.382, Centro, no Município de Nova Esperança, no Estado do Paraná,
mantida pela Uniesp S.A (CNPJ 19.347.410/0001-31).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HENRIQUE SARTORI DE ALMEIDA PRADO
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